Inventdrio - Autor da heranga - Descendentes e
ascendentes - Auséncia - Conjuge sobrevivente -
Falecimento posterior - Colaterais do pré-morto -

Direito a heranga - Inexisténcia - Litigancia de
ma-fé - Caracterizagao - Sangao

Ementa: Agravo inferno em agravo de instrumento. Agdo
de inventdrio. Autor da heranca casado e sem descen-
dentes ou ascendentes. Falecimento posterior da vidva.
Colaterais do pré-morto. Direito & heranca inexistente.
Litigancia de md-fé caracterizada. Sancdo devida.
Recurso néo provido.

- A vilva do autor da heranca, sem descendentes ou
ascendentes, herda na integralidade os bens.

- O posterior falecimento da vidva néo gera direito
hereditério para os parentes colaterais do cénjuge fale-
cido antes dela.

- E litigante de md-fé quem deduz pretenséo contra texto
expresso de lei e interpde recurso manifestamente prote-
latério, estando sujeito & sancdo respectiva.

Agravo inferno em agravo de instrumento conhecido e
nédo provido, imposta multa por litigéncia de ma-fé.

AGRAVO (Art. 557, § 1°, CPC) N° 1.0433.06.191061-
1/002 (em AGRAVO) - Comarca de Montes Claros -
Agravantes: José Soares Silva e outros - Agravado:
Espélio de Maria Aparecida de Jesus, representado pela

inventariante Maria Horténcia de Jesus - Relator: DES.
CAETANO LEVI LOPES

Acérdédo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2007. -
Caetano Levi Lopes - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. CAETANO LEVI LOPES - Conheco do recurso
porque presentes os requisitos de sua admissibilidade.

Os agravantes José Soares Silva, Joaquina Soares da
Cruz, Maria Eloina Lopes, Raimundo Soares da Silva, Maria
Anténia Calos, Gentil Soares da Silva, Maria Helena
Gongalves e Sebastido Soares da Silva insurgiram-se con-
tra a decisGo interlocutéria trasladada as f. 120/121-T),
que indeferiu a habilitacdo deles no inventdrio dos bens
deixados por Maria Aparecida de Jesus Soares.

Foi negado seguimento ao recurso através da
decisdo monocrédtica de f. 128/130-TJ, por conter o
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mesmo improcedéncia manifesta. E contra a derradeira
decis@o que os recorrentes est@o irresignados.

Conforme anotei na decisdo combatida, os recor-
rentes entendem que, na condicéo de irmdos de Waldir
Soares da Silva, sdo herdeiros legitimos. Waldir era casa-
do com Maria Aparecida de Jesus Soares e faleceu em
14.02.06. O 4bito dela ocorreu em 19.07.06, ou seja,
ndo houve comoriéncia. Logo, ela, na condicdo de cén-
juge sobrevivente e ndo havendo herdeiros na linha reta,
herdou a totalidade dos bens, o que inviabiliza aos
irm&os dele receberem heranca.

Tenho que é oportuno transcrever parte da decisdo
ora agravada:

Dispée o art. 1.829 do Cédigo Civil de 2002, vigente a
época em que os dois bbitos ocorreram, que, ndo havendo
testamento, o cénjuge sobrevivente herda em terceiro lugar,
independentemente do regime de bens. Os parentes cola-
terais constituem a quarta classe de herdeiros legitimos. E o
art. 1.838 né&o deixa qualquer dovida: se, na abertura da
sucess@o, o falecido ndo houver deixado descendentes ou
ascendentes, o cdnjuge herda na integralidade.

E importante notar que duas sdo as possibilidades
de o cbdnjuge sobrevivente ser herdeiro: em concorréncia
com descendentes ou ascendentes e por direito préprio.
Na primeira hipétese, depende do regime de casamento,
o que ndo ocorre com a segunda. Eis, a propésito, a ligdo
de Caio Mério da Silva Pereira, nas Instituicbes de direito
civil, 15. ed., atualizada por Carlos Roberto Barbosa
Moreira, Rio de Janeiro: Forense, 2004, v. 6, p. 143:

Diferentemente do que se dava no regime anterior, em que
as classes de sucessores legitimos eram sempre compostas
por pessoas ligadas ao de cuius por vinculos juridicos de
igual espécie (parentesco ou casamento), o novo Cédigo
Civil possibilita a simulténea vocagdo de herdeiros com
quem o autor da heranga mantinha relagées de diferentes
naturezas. Assim, a primeira classe de sucessores legitimos
passa a compor-se dos descendentes e do conjuge; a segun-
da, dos ascendentes e do cénjuge. A seguir, tal como no
Cédigo revogado, a nova lei chama o vidvo ou a vidva a
receber integralmente a heranca, ndo havendo descendente
ou ascendente sucessivel com o qual deva concorrer (art.

1.838).

O mesmo autor, dissertando sobre a ordem da
vocagdo hereditdria, na mesma obra e no mesmo vo-
lume, p. 87, |4 havia esclarecido:

A ordem da vocac@o hereditdria, no sistema do novo Cédigo
Civil, é aquela de seu art. 1.829: |. a primeira classe com-
pde-se dos descendentes e, em certas situagdes, também do
cbnjuge, que concorre com aqueles; Il. a segunda, dos
ascendentes, sempre em concorréncia com o cénjuge; lIl. se
faltarem descendentes e ascendentes, o cdénjuge serd
chamado a receber a heranga por inteiro, preterindo os
colaterais; IV. ndo havendo cénjuge, serdo chamados os
colaterais até o quarto grau; V. por fim, tal como no Cédigo
Civil de 1916 (com a redacdo da Lei n° 8.049, de 20 de
julho de 1990), serd chamado o Municipio, o Distrito
Federal ou a Unido a receber a heranca vacante (novo
Cédigo Civil, art. 1.822).
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Ora, ao falecer, Waldir Soares da Silva néo tinha
descendentes ou ascendentes e era casado com Maria
Aparecida de Jesus Soares. Ela herdou a integralidade
dos bens, uma vez que era herdeira de terceira classe.
Os agravantes seriam herdeiros de quarta classe. Foram
afastados. Por ébvio, o ulterior falecimento dela néo
gera para eles as condicdes de titulares dos bens deixa-
dos por Waldir.

Portanto, salta aos olhos a impertinéncia do recurso.

Acrescento que este agravo é manifestamente
infundado, porque os recorrentes estdo a deduzir preten-
sGo contra texto expresso de lei com intuito protelatério
manifesto (art. 17, | e VI, do CPC). Logo, sao litigantes
de mda-fé e sujeitos & sancdo prevista no art. 557, § 2°,
do mesmo Cédigo.

Com esses fundamentos, nego provimento ao
agravo interno. Condeno os agravantes, na condicéo de
litigantes de md&-fé, no pagamento de multa na base de
5% do valor da causa dado ao inventério e monetaria-
mente corrigido.

Custas, pelos agravantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e NILSON REIS.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



